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			Apresentação

			A escrita da história coloca desafios para os historiadores, que dominam o método crítico documental e emprega uma linguagem científica própria, e para o professor de história que atua no espaço escolar. Esta coletânea é um exercício de aproximação entre o conhecimento histórico e as especificidades e complexidades dos saberes e práticas relacionados ao ensino da história.

			Os textos estão permeados por uma reflexão que focaliza o ensino de história em suas relações com a cultura histórica e os usos possíveis do passado. O que permitiu a articulação entre os estudos sobre o ensino escolar de história, os que se pautaram na cultura histórica, assim como os estudos de história da educação e as possibilidades de produzir, ensinar e apreender história para além do espaço escolar formal.

			O ponto de partida é o capítulo proposto por Francivaldo Alves Nunes, em que demonstra que o debate sobre o que os alunos devem aprender na escola e como isto dialoga com projetos de poder, é algo presente nas escolas brasileiras, e em particular na escola paraense. Não, não...o texto não trata do debate atual acerca da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), muito menos da famigerada “escola sem partido”, o autor busca através de uma história da leitura e da escrita, investigar o que era oferecido aos estudantes do Pará no século XIX enquanto suporte para seus estudos e como os “textos de leitura” ou de “doutrinas” estavam inseridos em processos e estratégias de dominação. Assim, o leitor é presenteado com um excelente exercício de “pensar o passado pelo presente e o presente pelo passado”.

			No segundo capítulo temos o texto de Ernesto Padovani Netto, autor que tem se alicerçado por trazer os Surdos para o campo da história brasileira, o que pode ser visto como um exercício de trabalhar a história dos excluídos ou dos sujeitos invisibilizados pela história. Aqui o autor além de buscar um breve panorama sobre a história da educação especial, busca centralizar sua análise nos processos formativos de sujeitos Surdos que estudaram na escola Astério de Campos em Belém, a partir da segunda metade do século XX. Chama a atenção o quanto as vivências do grupo social destacado no texto são peculiares e ainda tão desconhecidas do público, mesmo dentro da academia, por isso mesmo trata-se de um trabalho necessário e inovador para a historiografia.

			Edilza Joana Oliveira Fontes e Davison Hugo Rocha Alves se apropriaram de uma categoria historiográfica que demorou para que os historiadores se sentissem confortáveis ao trabalharem com ela, trata-se da história do tempo presente. No texto escrito pelos dois, o debate sobre a chamada “escola sem partido” é colocado na arena e analisado a partir fundamentalmente de seus aspectos legislativos, mas não apenas por este prisma, uma vez que o texto tem o mérito de procurar perceber a ressonância que tal projeto tem produzido na sociedade brasileira, inclusive na sociedade paraense.

			Márcio Couto Henrique e Rosani de Fátima Fernandes produziram um texto instigante e atual sobre a questão indígena, a origem indígena e a formação em antropologia da autora e seu diálogo com feeling de historiador do autor deram uma vida e interdisciplinaridade que só favoreceu o capítulo assinado por esta dupla. A estilização que os povos indígenas sofrem ao serem representados, sobretudo quando trata-se de refletir sobre as imagens construídas para as crianças nas escolas é o ponto central deste trabalho, que destaca ainda as uniformizações e as incompreensões que grande parte dos professores promovem, principalmente no dia 19 de abril, considerado como o “dia do índio”, assim, Márcio e Rosani empreendem esforços no sentido de apresentar aos seus leitores “o que não fazer no dia do índio”.

			Por sua vez, Ana Maria Linhares traz as mulheres para o centro do debate político dentro da sociedade, procurando problematizar o lugar ou o não lugar delas enquanto sujeitos históricos nos processos formativos dos estudantes no Brasil, através da própria historiografia. Romper com os silenciamentos impostos às mulheres perpassa pelo debate em torno das diferentes militâncias feministas, temática em que a autora possui grande expertise, uma vez que vem se destacando em sua trajetória, enquanto cidadã, mulher e acadêmica, como uma referência no Estado do Pará.

			Anna Maria Linhares e Alandienis Souza Santos apresentam um tema muito pertinente para o contexto paraense, trata-se da educação no campo. O capítulo dá ênfase ao município de Tomé-Açu, distante cerca de 200 km da capital Belém, focando nas experiências das mulheres que ao exercerem o papel de educadoras no campo, possuem um conjunto de vivências peculiares que foram exploradas neste trabalho, sobretudo ao que tange a invisibilidade e o machismo sofrido por elas.

			Helison Geraldo Ferreira Cavalcante e Érika Viviane Barbosa Akel Fares, atuam como professores na chamada socioeducação do Estado do Pará, e no papel também de historiadores nos oferecem um excelente texto para esta coletânea. Focando nos adolescentes em conflito com a lei, o trabalho desta dupla lança luz sobre um espaço desconhecido por muitos, o da socioeducação, e traz um sujeito também pouco investigado pela historiografia, que são os jovens que cumprem medidas socioeducativas, e, portanto, se encontram momentaneamente privados de liberdade. 

			Luiz Antônio da Silva traz para esta obra a vivência de se pensar o ensino em uma pequena comunidade da Ilha do Marajó, onde as dinâmicas nacionais, revertidas do discurso racional e científico, ganham reinterpretações próprias da cultura e religiosidade local. O autor tem o mérito de nos apresentar o que se convencionou chamar de “Brasil profundo”, onde as lógicas educacionais, culturais e econômicas são distintas dos centros urbanos que costumam estar costumeiramente na imprensa, fazendo assim com que a vida e história desses brasileiros (paraenses) se mantenham muitas das vezes desconhecidas do grande público. 

			Finalizando, Neles Maia da Silva traz um debate muito atual no cenário político brasileiro, é a questão em torno da memória da ditadura militar. Ao focar em um município do nordeste paraense, São Miguel do Guamá, o autor procurou investigar através da história oral, quais as memórias que seus entrevistados possuem do período compreendido entre 1964 e 1985, quando seus colaboradores frequentavam os espaços escolares da cidade.

			Entre os méritos da coletânea, além dos citados, destacamos a sistematização que reflete a ligação profunda entre a experiência acadêmica de autores e autoras e a vivência intensa da prática docente, seja na educação básica, seja nas aulas da universidade ou nas atividades de formação continuada de professores. Os textos, de fato, constituem em um trânsito fácil entre as dimensões da pesquisa e ensino, o que nos permite acreditar que cada leitor, ao tomar ciência deste livro produzido por historiadores, possa construir novas e importantes formas de compreender, fazer e ensinar história.

			Os organizadores.
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			Tabela 1: Doutrinas de leituras nas escolas públicas do Brasil, 1833. 

			FONTE: Coleção de Leis do Império. Decreto nº 443 de 16 de agosto de 1833.

			Aos que por interesse ou obrigação percorrem as páginas deste trabalho – digo desde já que prefiro ao que ler por interesse – apresento minhas sinceras desculpas por iniciá-lo com tão extensa e complexa tabela. Confesso, porém, que não quis evitá-la, pois acredito ser objeto central de motivação para as principais questões aqui analisadas. Espero que ao final do texto, vocês me deem razão, caso isso não ocorra estou tolerante para as críticas.

			Trata-se, portanto, da tabela de materiais indispensáveis para leitura nas escolas públicas de primeiras letras e ensino mútuo do Brasil. Como dizia Aureliano de Souza e Oliveira Coutinho, Visconde Sepetiba, legislador regencial naquele momento, 16 de agosto de 1833, correspondia ao estabelecimento “de um método regular de instrução, de sorte que os alunos, que por qualquer circunstância mudassem de uma para outra [escola] nada perdessem com as mudanças, e, aliás, progredissem sempre nos seus conhecimentos”. Esta decisão do governo regencial organizada sob o Decreto nº 443 de 16 de agosto de 1833, de nada era tolerante. No caso, se entendia que através deste decreto e da listagem de materiais para leitura, os professores estariam obrigados a observar a classificação nela indicada, “proibindo-lhes qualquer arbítrio no ensino dos seus alunos, pelo qual ficam responsáveis”.1

			Como apontava a nova legislação, não apenas a listagem de livros deveria ser encaminhada as câmaras municipais da província do Rio de Janeiro, como ainda os exemplares citados; sendo posteriormente enviados para as demais províncias. Pelo que se observa, os “textos de leitura” ou “doutrinas”, conteúdo central da tabela, evidencia os processos e estratégias de dominação subsumidos no sistema de ensino de leitura. É esta, portanto, a preocupação central de análise deste trabalho.

			Nosso intuito é inventariar o que alunos e professor liam nas escolas de ensino primário e mútuo no Pará do século XIX, caracterizando a natureza, origem e conteúdo dos manuais e compêndios escolares usados nas escolas durante o Império e nos primeiros anos da República. No caso, tratava-se de escolas que pudessem estender a educação para setores populares, visando fundamentalmente, além do exercício da leitura e escrita, inculcar valores associados a manutenção de uma ordem social.

			Em 1823, Dom Pedro I destaca a importância das escolas de primeiras letras e o ensino mútuo, pois, além de ensinar um maior número de alunos, usando pouco recurso, se justificava “pela facilidade e precisão com que desenvolve o espírito e prepara para a aquisição de novas e mais transcendentes ideias”, que pregavam a manutenção da ordem e respeito das leis (MOACIR, 1936, p. 71).

			O Decreto que institui as escolas de primeiras letras, de 15 de outubro de 1827, primeira lei sobre a Instrução Pública Nacional do Império do Brasil, propõe a criação de escolas primárias de ensino mútuo nas capitais das províncias e nas cidades, vilas e lugares populosos em que fosse possível estabelecê-las. A legislação ainda destacava que:

			Para as escolas de ensino mútuo se aplicarão os edifícios, que houverem com suficiência nos lugares delas, arranjando-se com os utensílios necessários à custa da Fazenda Pública. Os professores que não tiverem a necessária instrução deste Ensino, irão instruir-se a curto prazo e à custa do seu ordenado nas escolas das capitais.2

			Em 1845, por exemplo, o vice-presidente do Pará, João Maria de Moraes, registrava 42 escolas públicas de instrução primária na província, sendo 18 regidas por professores vitalícios, 16 interinos e 08 vagas de docentes que precisam ser preenchidas. No caso, compreendia que estas escolas não eram suficientes para atender as necessidades da província, assim como boa parte destes espaços de ensino necessitavam de compêndios, livros, traslados, globos e mapas que facilitassem o trabalho do professor.3

			Considerando a legislação de controle sobre o espaço da escola, a perspectiva é demonstrar que a proposta propugnada para o sistema de leitura era unir a necessidade do processo de aprendizagem do ato de ler e escrever com o de configurar um determinado tipo de pensar. Nesse caso, o uso da leitura e da escrita, presentes nos conteúdos escolares, se metamorfoseia num importante instrumento de inculcar princípios morais e de civilidade com objetivo de moldar comportamentos e atitudes consentâneos à ideia de moral e bons costumes.

			O estudo das práticas de leitura, nas suas mais diferentes abordagens, tem merecido atenção de muitos pesquisadores no campo da história da educação e da leitura no Brasil. Aqui temos como referência os trabalhos de Ana Maria de Oliveira Galvão (1999) sobre formas de leituras e impressos, Marisa Lajolo e Regina Zilberman (1996) sobre literatura infantil, Magda Soares (1998) sobre letramento e Luciano Mendes de Faria Filho (1999) sobre as representações da escola e do alfabetismo no século XIX.

			É no espectro destas investigações que este estudo estabelece sua interlocução metodológica e acadêmica tentando contribuir para compreensão do processo de constituição do ato de ler no Brasil, mormente o ato de ler no âmbito das aulas de ensino mútuo das escolas públicas no século XIX, em especial do Pará. Como efeito deste estudo, restringiremos a análise aos textos escolares de leitura que configuraram o espectro sociolinguístico do processo de ensino-aprendizagem, ocorrido na escola primária brasileira, tentando caracterizar a não identificação destes com os textos de leitura infantil corriqueiramente utilizado no âmbito extraescolar.

			Importante destacar que os textos para leitura infantil ficaram fortemente marcados, no século XIX, pela vulgarização de uma série de contos, historietas e poesias. Muitos deles de domínio público, ou seja, criados, formatados, compilados, estilizados e divulgados pelos irmãos Grimm e por Claude Andersen, ainda no século XVIII. Os irmãos Jacob Grimm (1785-1863) e Wilhelm Grimm (1786-1859) destacaram-se pela compilação de uma série de contos de grande simpatia em todo o mundo. No Brasil, os contos que tiveram maior repercussão foram: Os músicos de Bremen, Os sete anões e a Branca de Neve, O alfaiate valente e Joãozinho e Maria (BORDINI & AGUIAR, 1993; BORELLI, 1996; LAJOLO & ZILBERMAN, 1988).

			Rivalizando com os irmãos Grimm, Claude Andersen (1805-1875) também conseguiu uma grande popularidade em termos de contos infantis, dentre os quais se destacaram: O Patinho Feio, O soldadinho de Chumbo, A Pastora e o limpador de chaminés, A pequena Vendedora de fósforos, A Roupa Nova do Imperador. Também, ainda repercutia, no século XIX, o prestígio de alguns textos para o público infantil publicados ainda no século XVII, dentre os quais destacaram-se os recolhidos e formatados por Carlos Perrault (1628-1703), como: O Pequeno Polegar, A Bela Adormecida, O Gato de Botas, Chapeuzinho Vermelho, O Barba Azul, As Fadas, A Gata Borralheira ou Cinderela, Henrique, o Topetudo (PERROTTI, 1986; ZILBERMAN & LAJOLO, 1986; e ZILBERMAN & MAGALHÃES, 1987).

			

			
				
					1 Coleção de Decisões do Governo do Brasil de 1833. Rio de Janeiro, Typografia Nacional, 1865, p. 306.

				

				
					2 Coleção das Leis do Império do Brasil de 1827. Lei de 15 de outubro de 1827. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1827, p. 71.

				

				
					3 Discurso de João Maria de Moraes, vice-presidente do Pará na abertura da 2ª sessão da 4ª legislatura da Assembleia provincial em 15 de agosto de 1845. Pará, Typ. de Santos & filhos, 1845, p. 10-11.

				

			

		


		
			Entre leituras e doutrinas nas escolas

			No âmbito da escola pública recomendava-se a adoção de leituras baseadas em textos bíblicos ou com específica orientação religiosa e concomitantemente, a utilização de textos associados ao sistema político imperial como, por exemplo, a Constituição do Império Brasileiro. Situação que fica evidente com o Decreto nº 443 de 16 de agosto de 1833, já destacado anteriormente, e a legislação que autorizava a criação de escolas de primeiras letras em todas as cidades vilas e lugares mais populosos, promulgada em 15 de outubro de 1827, anteriormente registrada.

			Conforme esta legislação, observa uma explícita determinação sobre a natureza dos conteúdos dos textos escolares, evidenciando, nitidamente, a contemplação da prioridade atribuída a elementos ideológicos associados à doutrina religiosa católica e às diretrizes institucionais do Império, como pode ser percebido em um dos seus artigos.

			Art. 6º. Os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramática da língua nacional, os princípios de moral cristã e de doutrina da religião católica e apostólica romana, proporcionadas à compreensão dos meninos; preferindo para o ensino da leitura a Constituição do Império e História do Brasil. Ensinarão também as prendas que servem à economia doméstica.4

			O poder executivo procurava, portanto, plasmar, nos regulamentos de ensino primário, mecanismos de controle do processo de leitura nas escolas. Assim, por exemplo, em 1857, o Regulamento de Instrução Pública, em seus artigos 3, 4 e 5 destacava:

			Art. 3o. O ensino da leitura e escrita será acommodado à idade e capacidade dos alumnos e versará sobre as seguintes matérias, sendo estes, para um tal fim, divididos em diferentes classes:

			& 1º Conhecimento: - 1º dos differentes caracteres de letras de uso commum; 2º de sua formação e modificação; 3º dos accentos e signaes orthographicos, e de pontuação; 4º das syllabas, das palavras, generos, e espécies destas, sua formação e derivações; 5º das sentenças, e das partes que as compõem; 6º das regras geraes da syntaxe; sua applicação, e mais partes elementares da Grammatica Portugueza.

			& 2º Pronuncia correcta, e leitura corrente, assim em prosa, como em verso, em manuscritos e impressos modernos ou antigos.

			& 3º Aparo, preparo, collocação e uso da penna.

			& 4º Conhecimento e formação das linhas, traços de escrita, espaços, e intervallos das letras; figuras simples da Geometria, imitação e formação das differentes especies de letras, escrita (bastardo, bastardinho, cursivo, e letras variadas) à vista de modellos, ou dictada, conforme as regras de Calligrapnhia.

			& 5º Copias de manuscritos, ou de impressos, ou exercicios de escrita com applicação das regras orthographicas, composições, ou escrita dictada.

			& 6º Exercícios de memoria, especialmente do calculo mental.

			Art. 4º Os modelos para escrita conterão preceitos do Evangelho, ou maximas de moral christã, e normas de actos civis e commerciaes do uso geral.

			Art. 5º A leitura recahirá principalmente sobre trechos de Historia sagrada, e da Igreja, da vida dos Santos, ou de homens distinctos e ilustres pelas suas virtudes, e sobre manuscritos antigos e modernos, que mais interessarem aos usos da vida.

			De acordo com Elomar Tambara (2002, p. 4), em estudo sobre livros didáticos no século XIX, este controle decorreu da tradição lusitana que se instalou e se consolidou no Brasil durante o período colonial. Com a independência política do Brasil em 1822, muitos setores da sociedade civil presumiram que uma nova situação se imporia, embevecida de uma expectativa de cunho mais liberal, como acontecia em muitas nações europeias e, particularmente, nos Estados Unidos. No entanto, a doutrina política e ideológica adotada pelo novo Império brasileiro não se distanciou das estratégias geopolíticas e, principalmente, dos procedimentos políticos e administrativos secularmente adotados por Portugal. Neste sentido, configurou-se a adoção do sistema de padroado com as consequentes atitudes e sanções decorrentes da associação entre Igreja e Estado.

			Assim, os manuais escolares eram submetidos a um violento processo de censura doutrinária, mormente no que dizia respeito à Igreja Católica. Este aspecto pode ser facilmente percebido pelas sanções que a legislação prescrevia para aqueles que, eventualmente, violassem estes preceitos. Em Carta de Lei de 02 de outubro de 1823, no artigo 5o, o governo imperial aponta as seguintes penalidades: 

			Todo aquelle que abusar da liberdade da Imprensa contra a Religião Catholica romana, negando a verdade de Catholica romana, negando a verdade de todos ou alguns dos seus dogmas falsos, estabelecendo e defendendo dogmas falsos, será condemnado em hum anno de prisão e 100$rs; e se o abuso consistir em blasphemar ou zombar de Deos, dos seus santos, ou do culto religioso, approvado pela Igreja Catholica, terá a pena de 6 mezes de prisão e 50$rs.5

			Não restam dúvidas que a proposta propugnada para o sistema de leitura era unir a necessidade do processo de aprendizagem do ato de ler e escrever com o de configurar um determinado tipo de pensar. Assim, o que se observa é muito mais a existência de um conflito entre variantes ideológicas em relação ao conteúdo da leitura. De modo geral, as pessoas vinculadas ao processo de ensino aprendizagem procuraram entrelaçar nas diversas leis, regulamentos e regimentos, que normatizaram a instrução pública no Brasil, no século XIX, os tipos de conteúdos que eram permitidos ou estimulados a serem utilizados nas escolas, segundo suas conveniências ideológicas.

			Assim, em 1836, ressaltava a legislação brasileira:

			Deverá cada um dos mestres, debaixo da mais estricta responsabilidade, empregar desde já o maior cuidado e vigilância em evitar tudo quanto possa condizer para danificar e perverter a inocência e pureza de costumes de seus discípulos, procurando por outro lado todos os meios acomodado a sua capacidade de inspirar-lhes a submissão, as verdades de fé, a pratica da Moral evangélica, e a obediência as Leis do Estado e a seus superiores.6

			Ao estabelecer a relação entre o corpus jurídico e os textos de leitura apresentada na tabela que inaugura este trabalho, observa-se uma prioridade para doutrina cristã, a bíblia, e histórias morais de leitura. Utilizavam-se ainda, livros com nítido conteúdo ideológico e moral como, por exemplo, História de Simão de Nantua e textos vinculados à Constituição do Império concomitantemente com manuais de História do Brasil.

			No caso do compêndio de leitura francesa História de Simão de Nantua, de Laurent de Jussieu (1748-1836), publicado em língua portuguesa em 1867, tratava-se de um conjunto de livros utilizados pela instituição escolar para a instrução das crianças, aos moldes do manuseio do livro didático. As personagens do compêndio circulam em torno de Simão, que tem o compromisso de instruir a todos através das suas experiências advindas de suas viagens. Registra-se também a participação importante de um amigo de Simão que o acompanha nestas aventuras, uma espécie de narrador e testemunha. O texto se propõe a condenação dos diferentes vícios presentes nas ações humanas e exaltação das virtudes e qualidades do homem. A tarefa de Simão é atuar como conselheiro, mostrando os equívocos e problemas gerados por ações que prejudicavam a condição humana. Esta personagem proclama a instrução como o caminho para o jovem virtuoso, pois seria através dos ensinamentos de bom comportamento que os homens poderiam ter uma vida prazerosa, de maior tranquilidade e harmonia (GANCHO, 1998, p. 28-29).

			Em termos de doutrina cristã, os textos mais utilizados nas aulas de primeiras letras foram: O Catecismo Histórico do padre e escritor francês Claude Fleury (1640-1723), publicado pela primeira vez na França em 1619, e o Catecismo da Diocese de Montpellier, elaborado pelo Bispo Charency, e traduzido para o português ainda no século XVIII. A partir de meados do século XIX predominava a utilização do Catecismo de Doutrina Cristã elaborado pelo Cônego Fernandes Pinheiro (1825-1876). Os textos de leitura de cunho ideológico e moral eram representados, além dos já citados, principalmente pelas Fábulas de Esopo, pelo Thesouro de Meninos de Pedro Blanchard, e por A Ciência do Bom Homem Ricardo de Benjamin Flanklin.

			Dentre os primeiros livros escolares destinados ao ensino primário, figura o Paleógrapho, ou Arte de aprender a ler a letra manuscrita, para uso das escolas da Província do Pará, de Corrêa de Freitas, datado de 1871. É o primeiro livro brasileiro do gênero dos paleógrafos, cuja utilização foi mais intensa nas escolas do Pará, Amazonas e algumas províncias no Nordeste. Joaquim Pedro Corrêa de Freitas era paraense de Cametá e ao longo de sua vida publicou outros livros escolares, dentre eles: Noções de Geographia e Historia do Brazil, de 1863; sua série graduada Ensaios de Leitura 1º, 2º e 3º livros e um compêndio de Desenho Linear.

			Importante destacar que os livros de leitura manuscrita ou paleógrafos, como de Corrêa de Freitas, foram ao longo do século XIX e nas primeiras décadas do XX, um tipo de livro difundido na instrução elementar, no Brasil, sendo que a experiência de uso deste material já se efetivava em Portugal e outros países europeus, principalmente na França. Impressos por meio do processo litográfico constituíam uma antologia de textos reproduzidos em diferentes escritas ou caligrafias. Normalmente, o assinante da autoria não era o autor das diversas caligrafias presentes no livro, entretanto era quem selecionava os textos, os quais, como nos demais livros de leitura, buscavam “fornecer um quadro de valores morais de políticos capazes de constituir as referências que uma nação ou grupo devem, numa determinada época, compartilhar” (BATISTA, 2002, p. 15).

			Outro texto bastante comum nas escolas públicas do Pará oitocentista era o livro Alma e Coração, de Hygino Amanajás (1852-1921), publicado dez anos após a instauração da República. Consistia em uma reprodução ficcional de um diário onde o jovem estudante Henrique narra suas experiências ao longo de um ano letivo. Tratava-se de uma inovação bem recebida pelas escolas públicas paraenses e de outras regiões, destacavam Felipe de Moraes e Wilma Coelho (2002, p. 8). Esta obra também materializava o pensamento do autor, sobretudo quanto ao entendimento de que era por meio da educação e da conscientização do povo que o país poderia se desenvolver, sendo que via na instrução da população a garantia de acesso ao progresso.

			Para uma prévia análise do conteúdo desses livros de leitura destinados às escolas primárias pelo Estado, agora republicano, selecionamos: Noções de educação cívica: para uso das escolas primárias do Estado do Pará (1898), do próprio Hygino Amanajás; Ensaios de educação moral e cívica (1928), de Ignácio Moura; Noções de História Pátria (1920), de Raimundo Proença e Silvio Nascimento, além de Ensaio de leitura: para uso das escolas da Amazônia, em sua quadragésima quarta edição de 1910, de Joaquim Pedro Corrêa de Freitas.

			As obras anteriormente apresentadas se constituem como materiais de leituras nas escolas, como ressaltamos, mas também podem ser utilizadas para registro da história, da moral e da geografia. Isto se reafirma, uma vez que em seus livros, Proença e Nascimento, Amanajás e Moura deixam claro que, ainda que proponham um conteúdo específico, seja de história, educação moral e/ou cívica, estes se destinam também e especialmente ao aperfeiçoamento da leitura, dadas as séries nas quais são empregados. Ignácio Moura deixa claro essa aplicação do seu livro, na medida em que propõe que este “tanto sirva para a leitura, como para o aprendizado desta disciplina. Desta forma teremos um livro econômico e duplamente vantajoso” (MOURA, 1928, p. 7).

			Em Noções de educação cívica, Amanajás expressa a necessidade de apresentar esse “serviço aos seus conterrâneos” ao se impressionar com a “ignorância dos meninos” e a falta de material voltado para este conteúdo específico. Nele, o autor busca destacar de forma clara e simplificada os valores e sentimentos pátrios, os símbolos nacionais como as bandeiras e os hinos, as datas cívicas, a Constituição, os governos, os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. Sobre a atividade política e de participação social destaca o voto, o serviço militar, registro civil, ou seja, aquilo que o autor caracteriza como o conjunto de direitos e deveres de “futuros cidadãos”. Em todas as suas formulações se faz presente a necessidade de formar as crianças para o amor e respeito à nação brasileira e aos símbolos nacionais. Destaca que todos deviam servir à pátria cotidianamente. Nesse aspecto, Amanajás destina um espaço especial para os deveres das mulheres, as quais, “não chamadas ao exercício dos direitos políticos, tem deveres sacratíssimos para com a sua pátria”, administrando bem o ambiente doméstico, do lar, ou atuando no exercício do magistério, na formação daqueles que podiam exercer a política, os homens (AMANAJÁS, 1898, p. 110).

			
				
					[image: ]
				

			

			Figura 2: Capa do livro Noções de Educação Cívica, 1898.

			FONTE: Centro Cultural Tancredo Neves, Setor de Obras Raras, Belém-Pará.

			Ignácio Moura, por sua vez, em Ensaios de educação moral e cívica, além de tratar deste conteúdo, fala especificamente dos bons modos que as crianças devem manter em casa, na escola, em lugares públicos e para com os pais, professores, e colegas mais velhos. Sublinha a importância da bondade, do patriotismo, da coragem cívica e moral, da justiça e do apego pela verdade. Mas, o que mais chama atenção são dois de seus últimos capítulos destinados à explanação dos deveres religiosos dos cidadãos e do papel fundamental do trabalho, como uma virtude que o homem deve cultivar. Sobre a questão revela que

			Não pode haver verdadeira moral sem religião, pois aquella dimana desta. A fé na existência de Deus, do Ente Supremo que regula o Universo e os bons princípios da humanidade, deve ser o guião de todos os homens. (...) A fé na exstencia de Deus, é um princípio de educação. O atheu, por amiores conhecimentos scientificos que possua, é como uma embarcação sem leme: póde dirigir-se para o bom caminho, como desviar-se para o máo. Falta ao atheu o principio superior da autoridade, que é a base de toda organisação (MOURA, 1928, p. 44)

			Nos livros Ensaio de leitura e Noções de História Pátria, destacados anteriormente, partilha do mesmo conteúdo de História baseado na descrição de acontecimentos como o descobrimento da América e do Brasil, a independência, bem como dos seus habitantes e personagens notáveis e seus feitos, como Christovão Colombo, Pedro Alvares Cabral, Men de Sá, D. Pedro I e II, José Bonifácio, Visconde de Rio Branco, Princesa Isabel, Castello Branco, entre outros (COELHO & MORAES, 2007, p. 10).

			Acredita-se que o livro Noções de Geographia e Historia do Brazil, de Corrêa de Freitas, restringindo-se aos fatos e personalidades históricas até o período imperial, tenha possivelmente passado por algum tipo de revisão ou edição, como passou seu paleógrafo, dada a sua contínua utilização já no período republicano. Felipe de Moraes e Wilma Coelho (2002, p. 10) destacam que esta obra chama atenção também para o enquadramento entre selvagens, bárbaros e civilizados, utilizado pelo autor para descrever os habitantes das várias partes do mundo, de acordo com o pensamento intelectual da época.

			Observando esta literatura, percebe-se uma consolidação de um sistema dual em termos de textos escolares, no qual a orientação secular está revestida de uma moral cristã. Esta situação fica evidente nos ensaios de educação moral e cívica. Nestes textos visava-se, primordialmente, a formação do cidadão, ressaltando seus direitos e seus deveres. De forma geral, pretendia configurar a vontade como o esteio dos procedimentos considerados como o reto agir, criticando, principalmente, o comportamento do preguiçoso, do ébrio e do jogador, e ressaltando comportamentos sociais como a assiduidade, a perseverança, a paciência, a pontualidade e o dever (RIBEIRO, 1880, p. 2).

			Por fim, destaca-se a obra Selecta em Prosa e Verso, em que ilustra bem a visão secular com forte cunho moral, questão observada em tempos republicanos. De autoria de Clemente Pinto, foi largamente utilizada em salas de aulas no Brasil no final do século XIX até meados do século XX. Em sua primeira edição pode-se observar claramente a priorização de excertos de escritores clássicos da literatura brasileira e portuguesa, pois Clemente Pinto (1891, p. 3) entendia que:

			Não só a correção, clareza e a elegância da linguagem, condições essas essenciais em um livro de leitura, senão também a amenidade, variedade e utilidade dos assuntos. Omitimos, portanto os que, por demasiadamente científicos, só poderiam causar tédio aos nossos jovens e escolhemos os mais próprios para lhes despertarem no ânimo, o respeito da religião, o amor da pátria e da família excitando-lhes ao mesmo tempo os sentimentos mais elevados, e desenvolvendo pari passu a imaginação e o bom gosto literário.

			Ao que se observa ao longo do século XIX, uma permanência de interesses ideológicos doutrinadores se afirma, e que perpassam por valores religiosos e de obediência à lei e a ordem, nos anos do Império, e por valores morais e cívicos na República. No entanto, guardam a necessidade de controle social através da educação pela via da leitura e escrita. Mesmo nesta última obra citada, de Clemente Pinto, publicada no final dos oitocentos, a ideia de que a leitura deve respeitar os valores religiosos, de amor a nação e a família, permanece, atravessando todo o século.

			***

			A leitura passa, portanto, da condição de ameaça a aliada do Estado. Em Roma e Veneza, até 1501, exigia-se que o homem que selava documentos importantes fosse analfabeto, tudo isso para garantir que os documentos não fossem adulterados. A alfabetização era uma ameaça ao sigilo. As reflexões até então apresentadas demonstram que o uso da leitura e da escrita se metamorfoseia num importante instrumento de inculcar princípios morais e de civilidade com objetivo de moldar comportamentos e atitudes consentâneos à moral cristã.

			Diante desta observação que perpassa pelo uso ideológico dos textos utilizados nas escolas de ensino mútuo do Império e nas escolas em tempos republicanos, podemos afirmar que, se do ponto de vista dos interesses do Estado à leitura se aponta como importante instrumento ideológico de dominação, as classes objeto de dominação poderiam também se valer desse instrumento enquanto estratégia de resistência. Esta questão, no entanto, é uma tarefa que exige um esforço maior do que o até então apresentamos. Deixemos este desafio de estudo para os que até então nos acompanharam na leitura deste trabalho.

			

			
				
					4 Coleção das Leis do Império do Brasil de 1827. Lei de 15 de outubro de 1827. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1827, p. 71.

				

				
					5 Coleção das Leis do Império do Brasil de 1823. Lei de 02 de outubro de 1823. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1823, p. 7.

				

				
					6 Coleção das Leis do Império do Brasil de 1836. Lei nº 37 de 14 de abril de 1836. Rio de Janeiro, Typ. Nacional, 1836, p. 24.
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